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«hü'sEMENTA Ne11.659

Servidor Público. Apresentação de documento falso
para tomar posse no cargo público. Instauração de
procedimento de anulação de posse, nos termos do
Decreto ng 47.244/06. Possibilidade de exoneração do
servidor. Prosseguimento do procedimento instaurado.
Revisão parcial da Ementa nQ 11.412

INTERESSADO CAUE CAIC GOLES

ASSUNTO Procedimento de anulação de posse. Apresentação de
diploma falso. Exoneração a pedido. Prosseguimento do
procedimento de anulação de posse. Revisão parcial da
Ementa n9 ].1 .412 .

Informação na 1.483/14 - PGM-AJC

PGM.G
Senhor Procurador Geral

Conforme nossa manifestação de fls. 113/115, o
ex-servidor CAUE CAIC GOMES, que era titular do cargo de Professor de
Ensino Fundamental ll e Médio, foi submetido ao procedimento de anulação
de posse, de que trata o Decreto n 47.244/06, em decorrência da
constatação, pela Secretaria Municipal de Educação, de que apresentou
diploma falso para demonstrar sua habilitação para o cargo.

A informação da falsidade do diploma apresentada
foi fornecida pela Universidade Federal de São Paulo, conforme ofício de fls.
08. E o fato foi comunicado à autoridade policial (fls. 70).

Tão logo instaurado o procedimento, o servidor
apresentou pedido de exoneração, tendo sido de fato exonerado em
02/10/2013 (fls. 84 e 89).

Diante disso, com base na orientação jurídica
estampada na Ementa nQ 11.412, PROCED a propôs o arquivamento do
feito, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 75, VI. do Decreto n
43,233/03. aqui aplicado subsidiariamente.
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SAO PAULO
SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURiDICOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Folha de Informageo n°  ttel
do processo n° 2013-0.190.804-1 em	 / i j /	   C

loa* K.$°‘113
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A sugestäo de	 PROCED foi acatada por esta
Procuradoria Geral (fls. 116), acrescida da orientacão para adocao das
medidas necessarias para o ressarcimento ao erArio dos valores percebidos
pelo ex-servidor, no periodo compreendido entre sua 	 nomeacäo e
exoneracAo, tendo em vista a evidente má-fe de sua conduta, mediante o
ingresso no servico pablico corn a apresentacao de documento falso.

Encaminhado o processo para apreciacao do Sr.
Secretario dos NegOcios Juriclicos, retorna	 para esta Assessoria juriclico-
Consultiva para verificacäo da pertinencia de previa anulagAo da posse
antes do ajuizamento da acAo, bem como reavaliacäo das Ementas n2
11.076 e 11.412 e InformacAo n 2 665/2012 - PGM.AJC, as quais anexamos
ao presente.

E o relatOrio.

Primeiramente,	 cumpre-nos	 destacar	 os

posicionamentos constantes dos pareceres acima especificados.

Na Ementa n 2 11.076 foi tratada a possibilidade de
se atribuir efeitos juridicos	 ao ato invalidado, concluindo ser possivel
computar o tempo de servico efetivamente prestado pelo servidor, para fins
de aposentadoria, ainda que sua nomeacäo tenha sido invalidada pela
AdministracAo, em decorrencia de vicios mais tarde constatados.

A	 conclusäo	 decorreu	 de	 entendimento
sedimentado no Ambito desta PGM, de que os atos juridicos invalidados
podem gerar determinados efeitos juridicos para a 	 Administracao,
especialmente em materia de servidor. Observou-se naquela oportunidade,
no entanto, que a conclusäo nä° alcanca os casos em que o servidor tenha
concorrido de má-fel.

Por sua vez, a Ementa 11.412 tratou da
possibilidade de o servidor pedir exoneracão no curso do procedimento para
anulacão de posse, previsto no Decreto n 2 47.244/06, conduzindo a extincao
do feito sem julgamento do merit°, por aplicacào analOgica do art. 75, VI, do
Decreto n 2 42.233/03. Alem disso, o parecer que deu origem a ementa
reforcou os argumentos da Ementa n 2 11.076 acima aludida.

Destaca-se do parecer apOs trazer a colacao casos em que foi reconhecido a produce° de
efeitos por atos anulados ou depois tornados sem efeito em raze° de deciseo judicial: "Este o
entendimento que deve prevalecer, tambem, para as demais hipOteses de invalidacáo do ato
admhistradvo - a menos, obviamente, que o servidor tenha concorrido corn me-fe."
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Por tais razOes, melhor avaliando a questeo,
piroopomos que o procedimento para anulacäo de posse tenha
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SAO PAULO
SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Folha de Informacao n°
do processo n° 2013-0.190.804-1	 em  O tt /	 1  / j q
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E, por fim, a Informacäo n 9 665/2012 - PGM.AJC,

analisa caso pontual de procedimento de anulacão de posse de servidora da
Secretaria Municipal de Educacäo para concluir, da forma como orientado
nas ementas, que não ha como indeferir o pedido de exoneracão do
servidor durante o procedimento de posse e que o pedido de exoneracao
conduz a extincäo do feito sem julgamento do merit°. Neste parecer foi
observado, assim como na Ementa 11.076 que o period° trabalhado,
mesmo com a anulacao da posse, é considerado exercicio de fato.

Dentro desse contexto, a conclusão a que
chegamos na nossa manifestacáo anterior (fls. 113/115) é compativel corn o
posicionamento juridic° ate o memento adotado nos precedentes
anteriores, uma vez que (i) foi aceito o pedido de exoneracão do servidor
(Ementa n 9 11.412); (ii) foi acatada a proposta de extincáo do feito sem
julgamento do merit° (Ementa n 9 11.412); (iii) foi proposta a adocao de
medidas para ressarcimento ao erario, dada a evidente me-fe o ex-servidor
que apresentou diploma falso para franquear seu ingresso no servico
pablico (Ementa n 9 11.076).

Todavia, a Secretaria dos NegOcios Juridicos
prop6e tambem uma melhor analise sobre a necessidade de previa e formal
anulacão da posse do servidor, antes de adotadas as medidas ao
ajuizamento da acäo de reparacäo de danos.

Quanto a tal aspecto, parece-nos que, corn efeito,
chegando a Municipalidade a conclusão de que o ex-servidor apresentou
documento falso para permitir sua posse e, portanto, nao reuniu os
requisites minimos exigidos pelo art. 11 da Lei 8.989/79, restarao
preenchidas as condicOes para anular a posse.

Nesse sentido, divergindo em parte das
conclusOes alcancadas na Ementa n 9 11.412, parece-nos que não ha
incompatibilidade entre aceitar o pedido de exoneracào do servidor
submetido ao procedimento de anulacäo de posse e, ao mesmo tempo,
prosseguir com o rito instaurado.

Isso porque, caso anulada a posse, passare a
Administracao a analisar os efeitos que poderào ser emprestados ao ato
anulado, nos termos da Ementa n 9 11.076, que afastou a possibilidade de
emprestar efeitos juridicos ao ato invalidado, quando o servidor concorrer
corn a me-fe..
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55o Paulo,	 / a /2014

TIAGO RO SI
PROCURADOR ASSE
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SAO PAULO
SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Folha de Informacão n° 	

do processo n° 2013-0.190.804-1	 em  0 4//	 1  / 16? 
G.

prosseguimento, a despeito da exoneracao do servidor e, ao final, caso
confirmada a ma-fe do servidor deverao ser adotadas as medidas 	 ‘1,.$0n17.%

Cauthaovshnecessarias ao ressarcimento do erario. 	 11/4G9r

Diante do aqui concluido, caso acatado este novo
posicionamento, a Ementa ri g 11.412 restarà parcialmente revista apenas
para o fim de orientar o prosseguimento do procedimento de anulacão de
posse, instaurado corn fundamento do Decreto ri g 47.244/06, mesmo nas
hipOteses ern que o servidor tenha se exonerado.

Os demais pareceres desta Assessoria Juriclico-
Consultiva - Ementa n g 11.076 e a Informacão ri g 665/2012 - PGM.AJC näo
conflitam corn a orientacäo ora tracada, uma vez que o primeiro trata da
possibilidade de se atribuir efeitos juriclicos ao ato invalidado, concluindo ser
possivel computar o tempo de servico efetivamente prestado pelo servidor,
para fins de aposentadoria, ainda que sua nomeacäo tenha sido invalidada
pela Administracão, em decorrencia de vicios mais tarde constatados, e o
segundo apenas reforcou os entendimentos expostos nas Ementas ng
11.076 e 11.412.

A consideracao e deliberacäo de V. Exa.

São Paulo,-17 de outubro de 2014.
n

TICIANA NASCIMENTO DE SOUZA SALGADO
PROCURADORA ASSESSORA - AJC

OAB/SP 175.186
PGM

De acordo.
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Sao Paulo,

ROBIN	 LICIZMA	 El
PROCU ADOR GERAL DO MU

OAB/SP 173.527
PGM

PREPOTWIA DA CIDADE DE

SAO PAULO

do processo n° 2013-0.190.804-1

SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Folha de Informagão n° JT3

em  O CI /	 /	   

C
Cktuthalort.Souta

INTERESSADO:	 CAUE CAIC GOMES

ASSUNTO
	 Procedimento de anulacäo de posse. Apresentacão de

diploma falso. Exoneracao a pedido. Prosseguimento do
procedimento de anulacäo de posse. Revisäo partial da
Ementa ri g 11.412.

Cont. da Informacao n 2 1.483/14 - PGM-AJC

SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS
Senhor Secretario

Nos termos da manifestacão da Assessoria
Juriclico-Consultiva desta Procuradoria Geral, que acolho, retorno o
presente para, revendo parcialmente nossa manifestacão anterior,
concluir que a despeito da exoneracào do servidor, o procedimento
de anulacão de	 posse deve prosseguir e, caso confirmada a
informacáo de apresentacäo de documento falso, apOs anulada a
posse, deverão ser adotadas as medidas para ajuizamento de acào de
reparacào de danos, diante do ato fraudulento para tomar posse em
cargo pCiblico.
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Do processo ng 2013-0.190.804-1 em

INTERESSADO: CAUE CAIC GOMES - RF 809.409.8 - vínculo l

ASSUNTO: PROCEDIMENTO DE ANULAÇÃO DE POSSE. Utilização de
documentos falsos. Exoneração a pedido. Proposta de PROCED de
extinção sem julgamento do mérito. PGM sugere propositura d.e

ação de ressarcimento. Devolução para análise sobre necessidade
de anular a posse para ingresso com a referida ação. Revisão
parcial da EMENTA n9 11.412. Necessidade de prosseguimento do
procedimento de anulação de posse para possibilitar ajuizamento
de ação de reparação de danos. Devolução a PROCED.

Informação n9 3159/2014-SNJ.G

Departamento de Procedimentos Disciplinares
Senhor Procurador Diretor

Acolhendo, por seus próprios fundamentos, a manifestação da
PGM.AJC de fls. 139/143, devolvo o presente para que seja concluído o procedimento de
Anulação de Posse

Atento que o mesmo entendimento deverá ser observado em
casos análogos. Por tal razão, rogo seja dada ciência do aqui estabelecido às Comissões .e
Procuradores desse Departamento.

são Paul', 1 2 NOy 20'Í4

RNDQ IASSON '0L

los Negócios JurídicosSecretário Municip
SNJ.G
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